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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  27110001/24

 
 
1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
1.1.  Registro  de  preços  para  futura  e  Eventual  AQUISIÇÃO  DE  GÁS  MEDICINAL
ARMAZENADOS  EM  CILINDROS,  VISANDO  SUPRIR  AS  NECESSIDADES  DA
ATENÇÃO  PRIMÁRIA  E  SECUNDÁRIA,  JUNTO  A  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO
MUNICÍPIO  DE  JAGUARIBARA-CE,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste
instrumento.
 
2. JUSTIFICATIVA

2.1.  A  aquisição  de  gás  medicinal  armazenado  em  cilindros  visa  suprir  as  necessidades  das
unidades de Atenção Primária e Secundária à Saúde do Município de Jaguaribara, CE. O oxigênio
medicinal  é  um insumo  essencial  para  o  tratamento  de  pacientes  que  necessitam  de  suporte
respiratório,  sendo  indispensável  para  a  manutenção  de  serviços  de  saúde  contínuos  e  de
qualidade. A demanda é especialmente crítica em situações de emergência e em unidades com
pacientes em estado grave, onde a disponibilidade de oxigênio pode significar a diferença entre a
vida e a morte. Considerando o papel fundamental que o gás medicinal desempenha na promoção
da saúde e  na  prevenção de  agravos,  sua  aquisição  é  imperativa  para  garantir  a  eficácia  dos
serviços  prestados  pela  Secretaria  de  Saúde  do  Município  de  Jaguaribara.  Ademais,  esta
contratação  está  alinhada  com  o  Plano  de  Contingência  da  Saúde  e  atende  às  diretrizes  da
secretaria para assegurar o funcionamento ininterrupto das unidades de saúde locais.
2.2. Descrição da Solução 

2.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado,
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelece o ART. 84 DA
Lei Nº 14.133 DE 1º DE ABRIL DE 2021.

2.3.1.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência  estabelecida  em
conformidade com as disposições nela contidas.
 
3. DOS LOTES
3.1. A contratação por lote está justificada no Estudo Técnico Preliminar.
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3.2. Os quantitativos dos produtos são estimativas de consumo, haja vista que o consumo depende
da  demanda  da(s)  secretaria(s)  participante(s)  conforme  suas  necessidades,  cujo  itens  e
quantidades seguem abaixo:

 

LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

1 OXIGÊNIO MEDICINAL 10M3 600.0 Unidade R$ 267,50 R$ 160.500,00

Especificação: Oxigênio medicinal com pureza superior a 90%, para reabastecimento de cilindro de 10m3.

2 OXIGENIO MEDICINAL 7M3 500.0 Unidade R$ 181,40 R$ 90.700,00

Especificação: Oxigenio medicinal com pureza a 90%,para reabastecimento de cilindro de 7m³

3 OXIGÊNIO MEDICINAL 3,5M3 350.0 Unidade R$ 111,00 R$ 38.850,00

Especificação: Oxigênio medicinal com pureza superior a 90%, para reabastecimento de cilindro de 3,5m3.

4 OXIGÊNIO MEDICINAL 1M3 530.0 Unidade R$ 87,83 R$ 46.549,90

Especificação: Oxigênio medicinal com pureza superior a 90%, para reabastecimento de cilindro de 1m3.

Valor total do lote R$ 336.599,90 (trezentos e trinta e seis mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa
centavos)

Valor total R$ 336.599,90 (trezentos e trinta e seis mil, quinhentos e noventa e nove
reais e noventa centavos)

 
4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO 
4.1. Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÂO,
em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as
disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, o Decreto Federal 11.462/23, o Decreto
Municipal  nº 651/2024, a Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014 e
outras normas aplicáveis à espécie. 
4.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço por Lote, observando
todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.
 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1.  O  objeto  desta  licitação  deverá  ser  entregue  parceladamente,  mediante  a  expedição  de
solicitação de fornecimento ou Ordem de Compra emitida pelo Setor Competente da Secretaria de
Saúde.
5.2. O abastecimento deverá seguir rigorosamente os prazos, com entrega até 48(quarenta e oito)
horas exceto em casos emergenciais, quando o suprimento deverá ser realizado em no máximo 4
(quatro) horas, a partir da solicitação.
5.3.  A  entrega  deverá  ser  realizada  no  Posto  de  Saúde  e  Hospital  Santa  Rosa  de  Lima  do
munícipio de Jaguaribara, respectivamente nos endereços: Av. José Furtado de Macedo n° 318 e
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Rua Ulisses Oliveira da Silva n° 1217, respeitando-se os horários determinados pela Secretaria
Municipal de Saúde.
5.4.  Todas  as despesas de transporte,  tributos,  frete,  carregamento,  descarregamento,  encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento
do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.
5.5. O fornecimento dos gases medicinais se dará por meio da concessao gratuita de cilindros
recebidos em regime de comodato e/ou pelo abastecimento de cilindros da própria secretaria de
saúde.
5.6. O fornecimento continuado de gases de oxigênios contempla: a retirada dos cilindros vazios,
cedidos  e  próprios,  e  entrega  dos  cilindros  abastecidos,  cedidos  e  próprios,  as  respectivas
manutenções  preventivas  e  corretivas,  e  abastecimento  dos  cilindros  fixos  nos  locais  de  suas
instalações.
5.7. Os gases medicinais a serem fornecidos devem ter as especificações técnicas em explícita
conformidade com a qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela ANVISA,
de acordo com os subitens 11.1 e 12.1 da Resolução ANVISA RDC nº 69/2008, atendendo as
quanto às suas características neste Termo.
5.8. Os gases medicinais devem ser armazenados em cilindros os quais deverão seguir fielmente
as especificações da ABNT (NBR 12.176) quanto às etiquetas, à rotulagem e às cores das mesmas.
5.9. Todos os gases medicinais transportados pela CONTRATADA devem estar adequadamente
classificados, marcados e rotulados.
5.10.  A marcação  deve  ser  exibida  em cada  cilindro  transportado  de  forma visível  e  legível,
colocada sobre um fundo de cor contrastante  à da superfície  externa do cilindro e deve estar
localizada distante de outras marcações existentes. 
5.11. O rótulo de classe de risco do gás transportado deve estar afixado, de forma visível, em cada
cilindro, próximo à marcação. Cada rótulo deve ter o símbolo de identificação do risco, o número
da classe  ou  subclasse  e  grupo de  compatibilidade  e  quando aplicável  o  texto  indicativo  da
natureza  do  risco.  Além dos  riscos  aplicáveis  à  substância  o  rótulo  deve  conter  também  os
símbolos de manuseio do equipamento.
5.12. O transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pela CONTRATADA em
caminhões especiais, seguindo o estabelecido na legislação que rege a matéria.
5.13.  A  carga  e  descarga  dos  cilindros  somente  poderão  ser  realizadas  por  pessoal  da
CONTRATADA usando os devidos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, disponibilizados
pela CONTRATADA.
5.14. Durante a entrega e retirada dos cilindros os técnicos da CONTRATADA deverão utilizar
dispositivos  que  garantam  a  segurança  total  do  procedimento  e  dos  profissionais  envolvidos,
sendo de responsabilidade da CONTRATADA providenciar tais dispositivos.
5.15. Todos cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação, devendo possuir capacete
de proteção móvel ou fixo e deverão ser entregues lacrados, caso contrário serão devolvidos à
CONTRATADA.
5.16.  O  dimensionamento  do  número  de  cilindros  deverá  ser  feito  levando  em  conta  a
probabilidade  de  existência  de  unidades  de  consumo  normal,  de  modo  a  suprir  possíveis
imprevistos.
5.17.  No  caso  do  reabastecimento  de  cilindros  pela  CONTRATADA,  não  será  admitido
reabastecimento  em  cilindros  que  estiverem  com  testes  periódicos  vencidos,  ficando  sob  a
responsabilidade da CONTRATADA providenciar a troca desses cilindros sem ônus adicional à
CONTRATANTE.
5.18. A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias ao manuseio
dos equipamentos.

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 –Centro- Jaguaribara – Ceará – CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534



Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

5.19.  Todos  os  equipamentos  e  ferramentas  necessários  ao  manuseio  e  instalação  dos
equipamentos deverão ser fornecidos pela CONTRATADA e o manuseio e instalação deverão ser
realizados pela mesma, por meio de profissionais técnicos qualificados.
5.20. Os cilindros  contendo produtos de naturezas  diferentes  devem ser separados segundo os
respectivos símbolos de risco. Durante as operações de descarregamento, os volumes devem ser
manuseados com o máximo cuidado e, se possível, sem que sejam virados.
5.21. Quando da entrega e retirado dos cilindros um funcionário da CONTRATANTE deverá
acompanhar o procedimento.
5.22.  O fornecedor  está  sujeito  à fiscalização do produto no ato da entrega  e  posteriormente,
reservando-se a contratante, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso o
mesma não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira
qualidade.
5.23. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura,
ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementar em no
máximo 24 horas.
5.24. A empresa vencedora deverá cumprir obrigatoriamente o prazo, salvo em caso de alterações
solicitadas  pela  contratante,  que  deverão  ser  comunicadas  num prazo  não inferior  a  24(vinte
quatro) horas antes da respectiva entrega.
5.25. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério da Contratante.
5.26.  As  despesas  decorrentes  de  frete  e  transporte,  descarregamento  do  produto  no  local
designado,  e  quaisquer  outras  despesas  adicionais  que  incidam direta  e  indiretamente  sobre  a
perfeita e integral execução do objeto, ora contratado, correrão por conta e risco exclusivo da
empresa  vencedora,  sem  a  inclusão  posterior  de  qualquer  custo  adicional,  além  daqueles
apresentados na proposta de preços.
5.27. Fica reservado a contratante em qualquer fase, o direito de realizar testes que comprovem a
qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto será submetido a análises técnicas pertinentes
e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto considerado insatisfatório em qualquer das
análises será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído.
5.28. Se algum produto apresentar irregularidade, a contratante o enviará a um laboratório de sua
escolha,  para  elaboração  de  laudos  conclusivos,  para  verificação  da  qualidade  e  obtenção  de
comprovação de que o produto se identifica ou não com aquele exigido no certame e apresentado
em sua proposta comercial, sendo que, neste caso, as despesas correrão por conta da empresa a ser
contratada.  A  Contratante  o  fará  quando,  no  curso  da  execução  contratual,  verificada  uma
qualidade  do produto  fornecido diferente  daquelas  especificadas  por  ocasião  da  assinatura  do
contrato, cujas características contrariem as definidas neste Termo, produtos estes alterados e / ou
adulterados. O recebimento será efetivado nos seguintes termos:
5.28.1. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as
especificações constantes neste Termo de Referência.
5.28.2.  DEFINITIVAMENTE,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  produto  e
consequente aceitação pelo Setor Competente.
5.29. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de
Referência  de  acordo  estritamente  com as  especificações  aqui  descritas,  sendo de  sua  inteira
responsabilidade  a substituição  do Esma quando constatado no seu recebimento  não estar  em
conformidade com as referidas especificações.
5.30. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar
discrepância  com  as  especificações,  proceder-se-á  a  imediata  notificação  da  empresa  a  ser
contratada para efetuar a substituição do mesmo.
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5.31. A empresa a ser contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões, até 25% (vinte e cinco por cento) do produto licitado.
5.32. Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização
da Contratada, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas.
5.33. O fornecimento do produto deverá ser realizado com a adoção de todas as medidas relativas
à proteção dos trabalhadores e pessoas ligadas à atividade, observadas as normas e leis em vigor.
5.34. A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste
Termo, OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais pertinentes.
 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº
14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila (§ 5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir  tal formalidade,  admitindo-se, excepcionalmente,  o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  do  Contratado  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a
Administração.

6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.6.3.  O  fiscal  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a  situação  que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,  para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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6.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.7.  O fiscal  do contrato  verificará  a  manutenção das condições  de habilitação  da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.7.1.  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  do  contrato  atuará
tempestivamente  na solução do problema,  reportando ao gestor do contrato  para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  compra,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das
prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado,  com menção ao seu desempenho na execução contratual,  baseado nos  indicadores
objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art.  158 da  Lei  nº  14.133,  de 2021,  ou pelo  agente  ou pelo setor  com competência  para  tal,
conforme o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa  para  emissão  de Nota  Fiscal  no que pertine  à  parcela  incontroversa  da execução  do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3. O prazo para a solução, pelo contratado,  de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

7.5. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.5.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações  decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.7.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente,  ou
circunstância  que impeça a  liquidação da despesa,  esta ficará sobrestada até  que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.8.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  constatada  por  meio  de
consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal
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Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021.

7.9. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b)  Identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em licitação,  no  âmbito  do  órgão ou
entidade,  que  implique  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências
impeditivas indiretas.

7.10.  Constatando-se,  junto  o  cadastro  de  fornecedores  ou  no  registro  cadastral  unificado
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis,  regularize  sua situação  ou,  no mesmo prazo,  apresente  sua  defesa.  O prazo poderá  ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.11.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela  rescisão do contrato,  caso o contratado não regularize  sua situação junto ao o
cadastro  de  fornecedores  ou  no registro  cadastral  unificado  disponível  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP).

7.14. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa.

7.15.  No caso  de atraso pelo Contratante,  os  valores  devidos  ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante  aplicação do Índice  Nacional  de  Preços  ao Consumidor  Amplo (IPCA) de correção
monetária.

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 –Centro- Jaguaribara – Ceará – CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534



Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,  quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

7.20.  A antecipação  de pagamento  somente  será  permitida  se  propiciar  sensível  economia  de
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do
serviço, conforme determina o § 1º do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21.

 

8. DO ORGÃO GERENCIADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O Órgão gerenciador será a Secretaria da Saude, sendo a única da ARP.

8.1.1. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão
gerenciador, quanto a:

I - Os quantitativos e os saldos;

II - As solicitações de adesão; e

III - O remanejamento das quantidades.

8.2.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

8.2.1.  Em caso  de força maior,  caso fortuito  ou fato  do príncipe  ou em decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.2.2.  Em caso  de criação,  alteração ou extinção  de quaisquer  tributos  ou encargos legais  ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

8.2.4.  Poderão  ser  repactuados,  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios  definidos  para  a
contratação.

8.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
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autorização  de compra  ou outro instrumento  hábil,  conforme o disposto  no art.  95 da Lei  nº
14.133, de 2021.

8.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de registro
de preços. 

8.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no
contrato, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado
conforme disposto no art. 107 da Lei n° 14.133 de 2021.

8.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no
que couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 86 da Lei nº 14.133/21.

8.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

8.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento convocatório e
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

8.9. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

8.10. Ao órgão não participante  que  aderir  à  ata  competem os  atos  relativos  à  cobrança  do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada
a ampla defesa e o contraditório,  de eventuais  penalidades  decorrentes  do descumprimento de
cláusulas  contratuais,  em relação as  suas  próprias  contratações,  informando as  ocorrências  ao
órgão gerenciador.

8.11. Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços.

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada
pelo órgão não participante.

 
9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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9.1.  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  licitação,  na
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor
Preço por Lote
 
9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
9.3.3.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial  da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.5.  Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde opera,  com
averbação no Registro onde tem sede a matriz
9.3.8.  Os documentos  apresentados  deverão estar  acompanhados de todas  as alterações  ou da
consolidação respectiva.
9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
9.4.2.  Prova de inscrição  no cadastro de contribuintes  Estadual/Municipal/Distrital  relativo  ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais
relacionados  ao objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição mediante  a  apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.4.8.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
benefícios  do tratamento  diferenciado previstos na Lei  Complementar  nº 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.5. Qualificação Econômico-Financeira
9.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º da IN Seges/ME nº 116, de
2021) ou de sociedade simples;
9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art.
69 da Lei nº 14.133, de 2021).
9.5.3.  Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos Índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação
das seguintes fórmulas:
 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante).

 
9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contratação.
9.5.5.  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as
exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de
abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021).
9.5.6. O balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 02 (dois) anos (§6º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021).
9.5.7.  O(s)  balanço(s)  patrimonial  deve  ser  apresentado  na  forma da  lei,  registrado  no órgão
competente  conforme regimento de tributação do licitante e  assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade.
9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL – MEI.
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9.6. Qualificação Técnica
9.6.1.  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  com  o  objeto  desta
contratação,  ou  com o item pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  atestado(s),  por  pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
9.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido
de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.
9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.
 

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
10.1.A  indicação  da  disponibilidade de  créditos  orçamentários  somente  será  exigida  para  a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de
2021, ao que determina o Decreto Federal 11.462/23, o Decreto Municipal nº 651/2024, ao que
determina a Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014 e suas alterações
constando todas as condições necessárias e suficientes,  ficando proibido por este termo exigir
cláusulas  ou  condições  que  comprometam,  restrinjam,  ou  frustrem  o  caráter  competitivo  e
estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer
outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação. 
11.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.
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